Ofício nº 1.104/2008-GAB.


Londrina, 4 de dezembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei – introduz alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa proceder alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A


O incluso projeto de lei trata de promover as necessárias alterações no sentido de permitir aos ocupantes do cargo de Médico da Autarquia Municipal de Saúde, que percebem o Incentivo de Atividades Médicas (IAM) instituído pelo artigo 49 da Lei nº 9.337/04, o direito de recolherem a contribuição previdenciária, regularizando uma situação anômala, pois era a única categoria em que não incidia a contribuição previdenciária de que trata o artigo 57, I e II, da Lei Municipal nº 5.268, de 15 de dezembro de 1992. 


Deste modo, estamos corrigindo uma distorção que existia sobre uma categoria, permitindo, assim, a aplicação do princípio constitucional da isonomia, como ensina o professor José Afonso da Silva, “o princípio não pode ser entendido em sentido individualista, que não leve em conta as diferenças entre grupos. Quando se diz que o legislador não pode distinguir, isso não significa que a lei deva tratar todos abstratamente iguais, pois o tratamento igual não se dirige a pessoas integralmente iguais entre si, mas àquelas que são iguais sob os aspectos tomados em consideração pela norma, o que implica que os ‘iguais’ podem diferir totalmente sob outros aspectos ignorados ou considerados como irrelevantes pelo legislador” ( Silva, José Afonso da , 1998, p.p219).


No presente caso, estamos aplicando o princípio da isonomia, respeitando-se as diferenças entre os grupos, ou seja, as diferenças existentes que a Lei do PCCS preconiza, mas aplicando o tratamento igual, quanto ao direito à incidência da contribuição previdenciária. 



Portanto, visando promover o tratamento isonômico, faz-se necessária a correção que ora se requer, sendo a medida pertinente e legal, contamos com essa Colenda Câmara, a fim de ver aprovada a presente proposta.  

Londrina, 4 de dezembro de 2008.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº............

OFÍCIO Nº1.104/2008 - GAB., DE 4 DE DEZEMBRO DE 2008

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.

.

Londrina, 4 de dezembro de 2008.

             Nedson Luiz Micheleti

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº....................

SÚMULA: Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1° O artigo 49, da Lei n° 9.337, de 19/01/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 49 Será concedido adicional de responsabilidade técnica correspondente a vinte e cinco por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de promotor de saúde pública – Classe A, promotor de saúde pública transitório – Classe A, e promotor plantonista de saúde pública. 

§ 1° O adicional estabelecido no caput deste artigo será devido ao servidor que desempenhar suas atividades próprias nos órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo do Município.

§ 2° Sobre o adicional previsto no caput deste artigo incidirão todas as contribuições, inclusive a previdenciária de que trata o artigo 57, I e II, da Lei Municipal n° 5.268, de 15/12/1992. 

§ 3° O servidor poderá optar pela retroatividade da contribuição previdenciária, parcelando em até o mesmo período em que recebeu o adicional.”

Art. 2º A opção de que trata o § 3°, do art. 49, da Lei n° 9.337/2004, introduzido por esta Lei, deverá ser formalizada na CAAPSML no prazo de até noventa dias, contados da vigência desta Lei. 

Art. 3° O órgão de lotação fará a contribuição da cota empregador dos servidores que fizerem opção de que trata o § 3°, do art. 49, da Lei n° 9.337/2004, introduzido por esta Lei.

Parágrafo único. O recolhimento da cota empregador será parcelado pelo período que o servidor recebeu o adicional. 

Art. 4° Aplicam-se ao adicional previsto no art. 49, da Lei n° 9.337/2004, as mesmas regras previstas no artigo 22, §§ 2° e 3°, da mesma Lei.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

